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Relatório de Gestão do exercício de 2016 apresentado aos órgãos de controle interno e externo e à sociedade como 
prestação de contas anual a que esta Unidade Jurisdicionada está obrigada nos termos do parágrafo único do art. 70 da 
Constituição Federal, elaborado de acordo com as disposições da IN TCU nº 63/2010, da DN TCU nº 72/2013, da DN 
TCU 154/2016 e Portaria TCU nº 59/2017.
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O Relatório da Gestão 2016 visa apresentar as atividades realizadas pelo Conselho Regional de Corretores de Imóveis do 
Estado do Rio Grande do Norte o exercício, o relatório está estruturado de forma a atender ao disposto no art. 70 da 
Constituição Federal, na IN TCU nº 63/2010, na DN TCU nº 146/2015, na Portaria TCU nº 321/2015 e nas orientações 
do órgão de controle interno. Paralelamente, permite ao CRECI RN prestar contas à sociedade, e especialmente à classe 
dos corretores de imóveis potiguraes, da aplicação dos recursos que arrecada e administra, dando transparência aos 
resultados de sua gestão. 

No âmbito do Sistema COFECI/CRECI, compete aos Conselhos Regionais realizar o registro, disciplinar e a fiscalizar o 
exercício profissional de pessoas físicas e jurídicas em todo território do Estado do Rio Grande do Norte. 

Dentre os projetos/atividades desenvolvidos no exercício destacamos como principais realizações da gestão: As 
solenidades de entrega de carteira de identificação aos novos profissionais, a fiscalização do exercício profissional, no 
intuito de resguardar a sociedade dos danos causados pela ação de pseudo profissionais e corretores de imóveis que agem 
a margem da lei e normativos que regulam a atividade. 

Nossa maior dificuldade está no aumento da inadimplência no ano, mediante a baixa no mercado imobiliário, 
dificultando o desenvolvimento de alguns projetos. 

Dessa forma, o relatório está estruturado em 11 (onze) partes em que apresenta: os elementos pré-textuais, apresentação, 
visão geral da unidade, planejamento organizacional e desempenho orçamentário e operacional, governança, 
relacionamento com a sociedade, desempenho financeiro e informações contábeis, áreas especiais da gestão, 
conformidade da gestão e demandas de órgãos de controle, outras informações relevantes e anexos e apêndices. 

2 - APRESENTAÇÃO
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3 - VISÃO GERAL DA UNIDADE

O CRECI RN tem como atividade disciplinar e fiscalizar os profissionais corretores de imóveis pessoa física e jurídica 
em todo território do Rio Grande do Norte, constituída em Autarquia dotada de personalidade jurídica de direito público 
com autonomia administrativa, operacional e financeira. 

3.1 - Finalidade e competências

·- Lei Nº 6.530 de 12 de maio 1978 (com alterações introduzidas pela Lei Nº 10.795 de 05 de dezembro de 2003) dá 
nova regulamentação à profissão de Corretor de Imóveis, disciplina o funcionamento de seus órgãos de fiscalização e dá 
outras providências. · 
- Decreto Nº 81.871 de 29 de junho de 1978, regulamenta a Lei Nº 6.530 de 12 de maio 1978, que dá nova 
regulamentação à profissão de Corretor de Imóveis, disciplina o funcionamento de seus órgãos de fiscalização e dá outras 
providências. ·
- Resolução COFECI Nº 013/78, define os atos administrativos dos Conselhos Federal e Regionais de Corretores de 
Imóveis. · 
- Resolução COFECI Nº 026/79, cria o CRECI RN. · 
- Resolução COFECI Nº 065/79, disciplina o processo de prestação de contas trimestral dos CRECI’s perante o COFECI. 
· 
- Resolução COFECI Nº 1.126/09, aprova o regimento do COFECI e o regimento padrão para os Conselhos Regionais de 
Corretores de Imóveis. · 

3.2 - Normas e regulamento de criação, alteração e funcionamento da unidade

O CRECI RN pessoa jurídica de direito público, com sede e foro na cidade de Natal,  capital do estado do Rio Grande do 
Norte, em 10/02/1979 com base na Resolução COFECI 26/79 elaborada nos termos da Lei Nº 6.530 de 12 de maio 1978, 
regulamentada pelo Decreto Nº 81.871 de 29 de junho de 1978, a qual sofreu alterações com a Lei Nº 10.795 de 05 de 
dezembro de 2003, com poderes para fiscalizar, orientar e disciplinar o exercício da profissão do Corretor de Imóveis em 
todo território do Rio Grande do Norte, além de representar, nos limites de sua competência e abrangência com 
autonomia administrativa, operacional e financeira, constituído por 54 (cinquenta e quatro) conselheiros regionais do seu 
quadro de profissionais inscritos, sendo 27 (vinte e sete) efetivos e 27 (vinte e sete) suplentes, eleitos para 1 (um) 
mandato de 3 (três) anos. 

3.3 - Breve histórico da entidade

1. O Organograma do CRECI-RN tem a seguinte representação gráfica:

3.4 - Organograma
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Áreas
Estratégicas

Competência Titular Cargo Período de
atuação

Presidência Orientar, coordenar e adotar as 
medidas necessárias à realização 
dos serviços e atividades e das 
finalidades do Conselho, bem como 
sua administração. Assinar e 
praticar atos normativos, cumprir e 
fazer cumprir as decisões em  
lenário.
Representar o CRECI em juízo ou 
fora dele.

Waldemir Bezerra de 
Figueiredo

Presidente 01/01/2016 a 
31/12/2016

Diretoria 
Tesoureira

Movimentar com o presidente contas 
bancárias, assinar  documentos, 
cheques e prestações de contas e  
supervisionar nos aspectos formais 
todas as atividades econômico-
financeiras do CRECI, orientando 
nesta  atribuição a diretoria e o 
plenário.

Paulo Ronaldo 
Pinheiro de Souza

1º Tesoureiro 01/01/2016 a 
31/12/2016

Diretor
Secretário

Supervisionar as atividades da 
secretaria administrativa, assinar 
com o presidente atos oficiais e 

Moisés Marinho 
Mesquita

1º Tesoureiro 01/01/2016 a 
31/12/2016

3.5 - Informações sobre áreas estratégicas
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com o presidente atos oficiais e 
normativos decorrentes de decisão 
do plenário e da  diretoria, 
secretariar reuniões, fazer 
verificação de quórum, elaborar 
anualmente o relatório
da diretoria, organizar e manter
atualizado o registro de  
profissionais e pessoas jurídicas 
inscritos no regional, bem como 
providenciar a distribuição dos 
processos a serem relatados.

Conselho
Fiscal
CRECI RN

Examinar o balanço, balancete, 
relatórios financeiros, prestações de 
contas e respectiva documentação, 
restituindo-os à diretoria com 
manifestação registrada em ata 
sobre a regularidade ou não e 
efetuar ressalva, se necessário, para 
posterior apreciação do plenário, 
cabendo-lhe ainda a análise do 
processo de prestação de contas 
anual.

José Jurandir De 
Souza

Simone Brilhante Maia

Aureliano Januário Da 
Silva

Coordenador

Secretaria 

Relator

01/01/2016 a 
31/12/2016

Em atendimento aos termos do Art. 12º da IN TCU 47/2004, segue quadro com rol de dirigentes pelo CRECI RN no 
período.

Exercício 2016

NOME DO RESPONSÁVEL
CARGO/FUNÇÃ
O DATA ENDEREÇO

Waldemir Bezerra de Figueiredo Presidente
01/01/2016 a 
31/12/2016

Rua Dep Clovis Mota 1947 B, 
Lagoa Nova, Natal, RN

Roberto Carlos Correia Peres 1º Vice-Presidente
01/01/2016 a 
31/12/2016

Av. Amintas Barros, 2254, 
Lagoa Nova, Natal, RN

José Thiago Melo Gadelha Simas 2º Vice-Presidente
01/01/2016 a 
31/12/2016

Rua Miguel Rocha, 1940, 
Lagoa Nova, Natal, RN

Moisés Marinho Mesquita
1º Diretor 
Secretário

01/01/2016 a 
31/12/2016

Rua Alberto Maranhão 551, 
Tirol, Natal, RN

Maria Ilce de Miranda Liberato
2ª Diretora 
Secretária

01/01/2016 a 
31/12/2016

Av. Afonso Pena, 1091, Tirol, 
Natal, RN

Paulo Ronaldo Pinheiro de Souza
1º Diretor 
Tesoureiro

01/01/2016 a 
31/12/2016

Rua Glauber Rocha, 1745, 
Lagoa Nova, Natal, RN

Maria Fernanda Medeiros
2ª Diretora 
Tesoureira

01/01/2016 a 
31/12/2016

Rua: Capitão Abdon  Nunes  
754, Tirol, Natal, RN

3.6 - Rol dos Dirigentes
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A UPC CRECI-RN no último trimestre do exercício em curso realiza um planejamento estratégico da atuação do Órgão 
para o exercício seguinte.
O planejamento consiste em estudo e discussão de propostas apresentadas pelos Coordenadores de cada setor. O 
resultado dos estudos são submetidos à apreciação da Diretoria e posteriormente do Conselho Pleno que deliberará pela 
aplicação ou não do conteúdo

4 - PLANEJAMENTO ORGANIZACIONAL E RESULTADOS

Para o exercício de 2016 estimava-se um crescimento sistemático no número de profissionais inscritos em torno de 15% 
(quinze por cento) comparado ao exercício anterior, originando a necessidade de adequar o funcionamento do Conselho 
para atender as exigências legais e competências. 

Planejou-se assim, o aperfeiçoamento da fiscalização do CRECI RN com modernização e aquisição de novos 
equipamentos, necessários para atender a maior demanda do mapa de fiscalização, visando ainda ampliar a presença da 
fiscalização no interior do Estado, com intuito de resguardar a sociedade e combater o exercício ilegal da profissão como 
também disciplinar o mercado imobiliário, nesse intuito planejamos ainda uma fiscalização integrada no interior do 
Estado, em parceria com os delegados nomeados em cidades estratégicas onde não se justifica a implantação de estrutura 
física do CRECI RN. 

4.1 - Planejamento Organizacional

No exercício de 2016 a UPC CRECI-RN realizou as seguintes atividades:

- Esclarecimentos à sociedade em geral acerca das atribuições do profissional da corretagem imobiliária;
- Fiscalização do exercício profissional;
- Fiscalização de anúncios de intermediação imobiliária em veículos de comunicação de desvios cometidos por corretores 
de imóveis e pessoas jurídicas, no exercício da profissão;
-  Instauração de processos administrativos éticos disciplinares visando a apuração de desvios cometidos por corretores 
de imóveis e pessoas jurídicas, no exercício da profissão;
- Aplicação de penalidades (advertência, censura, multa, suspensão e cancelamento da inscrição) aos profissionais que 
aos responder o devido processo disciplinar sejam condenados por infrações éticas disciplinares, observada a gravidade 
da infração

4.1.1 - Descrição sintética dos objetivos do exercício

O Plano de trabalho do CRECI RN é voltado para regulamentação, disciplina e fiscalização do exercício profissional na 
área jurisdicional, como também cumprir e fazer cumprir as resoluções do COFECI, arrecadar anuidades, multas e 
emolumentos e adotar todas as medidas destinadas à efetivação. 

4.1.2 - Vinculação dos planos da unidade com as competências institucionais e outros planos

O CRECI RN dispõe para o acompanhamento financeiro/orçamentário de sistema de gestão denominado INCOPWARE, 
com controle e execução de arrecadação, cadastro e manutenção de registros, relatórios de débitos e créditos e execuções 
fiscais. No âmbito da fiscalização profissional realizamos acompanhamento das metas através de planilhas de 
produtividade, relatórios, planejamento de rotas e estratégia.

4.2 - Formas e instrumentos de monitoramento da execução e resultados dos planos
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Para o exercício de 2016 o orçamento do CRECI RN foi estimado uma arrecadação de todas as 
receitas no valor de R$ 2.527.800,00 (dois milhões, quinhentos e vinte e sete mil e oitocentos reais).

Toda arrecadação do Conselho é oriunda das contribuições provenientes das anuidades, taxas, 
emolumentos, multas disciplinares e outros serviços previstos na legislação aplicada aos Conselhos 
de Fiscalização Profissional. 

Nesse planejamento o CRECI RN executa a sua programação de controle contábil baseado na receita 
e despesa, garantindo assim sua manutenção da prestação de serviços a sociedade, nos limites do 
orçamento.

4.3 - Desempenho Orçamentário

Conforme os quadros demonstrativos de receita (ANEXO I), identificamos que o CRECI RN auferiu 
uma receita corrente de R$ 1.841.355,83 (hum milhão, oitocentos e quarenta e um mil, trezentos e 
cinquenta e cinco reais e oitenta e três centavos) representando 72,84% (oitenta e seis virgula oitenta 
e quatro por cento) da receita corrente prevista.

4.3.1 - Execução física e financeira das ações da Lei Orçamentária Anual de responsabilidade
da Unidade

Não se aplica a este Conselho.

4.3.2 - Execução descentralizada com transferência de recursos

A receita deste Conselho é originada dos seguintes itens:

· Receitas de Contribuições – compreende as receitas de anuidades de pessoas físicas e 
jurídicas;

· Exploração de Bens e Serviços – Emolumentos com inscrições e reinscrições de pessoas 
físicas e jurídicas, taxas diversas, rendimentos de poupanças e aplicações financeiras.

· Outras Receitas correntes - multa, juros e correções monetárias, acréscimos legais, multas 
disciplinares, indenizações e restituições e recebimento de dívida administrativa e judicial.

4.3.3 - Informações sobre a realização das receitas

Para o exercício de 2016 o orçamento do CRECI RN foi estimado o valor de R$ 2.527.800,00 (dois milhões, quinhentos 
e vinte e sete mil, oitocentos reais), para execução da despesa, aprovada através de Resolução COFECI, de acordo com o 
planejamento da gestão.

4.3.4 - Informações sobre a execução das despesas

4.3.4.1 - Demonstrativo das Despesas totais por modalidade de contratação
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Conforme os quadros demonstrativos do anexo III de despesa, o CRECI RN executou despesas de 
R$ 1.743.571,69 (hum milhão, setecentos e quarenta e três mil, quinhentos e setenta e um reais e 
sessenta e nove centavos) representando 68,98% (sessenta e oito virgula noventa e oito por cento) da 
despesa corrente prevista.

VIDE ANEXO IV

4.3.4.2 - Demonstrativo das Despesas por grupo e elemento de despesa

No exercício de 2016 não houveram alterações significativas na realização de despesas, tanto em relação ao montante 
realizado por modalidade de licitação quanto por grupo e elemento de despesa

4.3.5 - Análise Crítica

A Coordenadoria de Fiscalização exercida pelo Coordenador de Fiscalização, Kleber Aquino, juntamente com 

o Diretor de Fiscalização, João Hernandez, no período de 01/2016 a 11/2016, até a presente data, apresenta o 

seguinte desempenho: 

De acordo com o artigo 23 da Resolução 146/82 COFECI (CPD), foram dados andamentos em todos 

os processos.

Foram executadas várias missões fiscalizadoras em cidades do RN e praias dos litorais Norte e Sul do 

Estado, objetivando inibir o exercício ilegal e irregular da profissão, lançamentos de condomínios e 

loteamentos sem o devido registro em cartório e uma forte pesquisa nas Redes Sociais em geral. Outras ações 

fiscais foram desempenhadas também como fiscalização em feiras e eventos envolvendo a prática da 

atividade profissional. 

O serviço executado pela fiscalização gerou um bom número de inscrições de novos corretores de 

imóveis, estagiários e várias ações administrativas por diversas infrações.

Em 2016 os agentes fiscais Adriel Lopes da Silva e Elieci Souza, substituindo o fiscal Ítalo Emanuel, 

foram classificados pelo critério de pontuação para compor o 

GEAF, tendo ambos sido convocados pela DINAF, onde desempenharam suas funções com dedicação 

e competência em outros Estados para 2017.

A presença do Diretor de Fiscalização, juntamente com o Coordenador de Fiscalização, fez com que 

várias ações estratégicas e operacionais fossem planejadas e executadas, dentro dos despachos da presidência, 

levando em conta as opiniões dos agentes fiscais, onde a demanda de denúncias ainda é muito alta em 

detrimento ao número de fiscais, porém, os agentes não mediram esforços no desempenho quando designado 

mantendo o nível aproximado de documentos lavrados em relação ao ano de 2015, tendo em vista uma forte 

redução do exercício ilegal da profissão. 

4.4 - Desempenho operacional

4.5 - Apresentação e análise de indicadores de desempenho
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O resumo de serviços realizados segue no quadro abaixo:

TOTAL DE SERVIÇO

2016 2015

Auto de Constatação 3392 6798

Auto de Infração 57 149

Auto de Exercício Ilegal 76 144

Auto de Notificação 31 175

Denúncia 117 apx. 136 apx.

Termo de Representação 03 05

Boletim de Ocorrência 00 00

Encaminhamento ao MP de NI 81 71

TOTAL DE PROCEDIMENTOS
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Governança corporativa é o sistema por meio do qual se exerce e se monitora o controle nas entidades. É o sistema pelo 
qual as organizações são dirigidas, monitoradas e incentivadas.
A UPC CRECI-RN em razão de sua natureza Autárquica de Fiscalização Profissional da categoria de corretor de imóveis 
possui a seguinte estrutura de governança:

Órgão Deliberativo: Diretoria composta de 07 (sete) conselheiros e como Órgão máximo o Conselho Pleno, composto de 
27 (vinte e sete) conselheiros efetivos e 27 (vinte e sete) conselheiros suplentes, todos eleitos para o mandato de 03 (três) 
anos.

Área de Fiscalização - Diretoria composta de 01 (um) conselheiro, 02 (duas) turmas julgadoras, Comissão de Ética e 
Fiscalização Profissional (CEFISP).
Área Administrativa - Diretoria composta de 02 (dois) conselheiros efetivos,  Comissão de Análise de Processo de 
Inscrição (COAPIN).

5 - GOVERNANÇA, GESTÃO DE RISCOS E CONTROLES INTERNOS

Governança corporativa é corresponde aos processos, costumes, políticas, leis e instituições que são usados para fazer a 
administração de uma entidade. 

O CRECI RN tem como órgão deliberativo o Plenário, constituído pelos seus membros e como órgão administrativo a 
Diretoria e os que forem criados para a execução dos serviços técnicos ou especializados indispensáveis ao cumprimento 
de suas atribuições.

5.1 - Descrição das estruturas de governança

Plenario

O Plenário do CRECI RN é constituído por 54 (cinquenta e quatro) conselheiros, sendo 27 (vinte e sete) conselheiros 
titulares e igual número de suplentes. É o órgão superior de decisão colegiada.

Diretoria 

5.2 - Informações sobre dirigentes e colegiados
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É composta pelo Presidente, 1º e 2º Vice-Presidente, 1º e 2º Secretário e 1º e 2º Tesoureiro. É o órgão auxiliar do 
Plenário com competência de planejar, organizar e controlar a execução das ações técnicas, administrativas, financeiras e 
institucionais do CRECI RN. 

Presidente

É o órgão principal de decisão singular, responsável por cumprir e fazer cumprir as decisões do Plenário. 

Conselho Fiscal 

Composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos dentre os conselheiros e possuem mandato 
de 3 (três) anos, cuja função é fiscalizar as ações praticadas pelos gestores mediante exame dos balanços e balancetes, 
relatórios financeiros, prestações de contas e suas documentações, os quais, registra-se em ata ao fim de cada análise 
atestando ou não a sua regularidade, como ainda efetua análise do processo de prestação de contas anual. 

Comissões e grupos de trabalho 

Órgãos colegiados deliberativos em matérias específicas, desempenham tarefas e atividades permanentes ou eventuais, 
que lhes forem atribuídas. 

Assessoria Técnica e coordenadorias 

Unidades organizacionais subordinadas diretamente à Diretoria para dar assessoramento e suporte técnico administrativo 
as atividades do CRECI RN.

 

A auditoria interna é realizada pelo COFECI, conforme Resolução COFECI Nº 1.126/2009 arts. 27 à 39. 

5.3 - Atuação da unidade de auditoria interna (deve informar sobre a atuação da unidade de
auditoria interna, especialmente sobre):

Não houve ocorrência nesse exercício

5.4 - Atividades de correição e apuração de ilícitos administrativos

O Conselho Fiscal é o órgão interno responsável em examinar os balanços e balancetes, relatórios financeiros, prestações 
de contas e suas documentações e demais peças contábeis. 

Estabelecemos ainda, mediante toda arrecadação ser efetuada via banco, um controle financeiro com apresentação de 
Boletim Mensal de Arrecadação (BMA), planilhas de receitas e despesas, confrontando com saldos bancários, 
promovendo assim um controle orçamentário. 

5.5 - Gestão de riscos e controles internos

Não se aplica a este conselho, pois não há qualquer remuneração aos conselheiros, diretores e demais membros do 
colegiado. 

5.6 - Política de remuneração dos administradores e membros de colegiados
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Não houve ocorrência no exercício. 

5.7 - Informações sobre a empresa de auditoria independente contratada
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A UPC CRECI-RN devido a sua natureza jurídica constitui autarquia de fiscalização profissional da categoria de corretor 
de imóveis, apesar de possuir autonomia administrativa e financeira não possui regramento no sentido de estipulação do 
número de servidores necessários a execução de suas atribuições.

6 - ÁREAS ESPECIAIS DA GESTÃO

A UPC CRECI-RN devido a sua natureza jurídica constitui autarquia de fiscalização profissional da categoria de corretor 
de imóveis, apesar de possuir autonomia administrativa e financeira não possui regramento no sentido de estipulação do 
número de servidores necessários a execução de suas atribuições. Entretanto, visando cumpri-las possui plano de cargos 
e salários - PCS, que contempla todos os cargos que compõe a força de trabalho da entidade de descrição minuciosa de 
todas as suas atividades fins.

Importante destacar que a UPC CRECI-RN ainda conta com servidores contratados para cargos de livre provimento.

Em obediência as disposições do artigo 22 da Lei 6.530/78, os empregados da UPC CRECI-RN são regidos pelas normas 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

6.1 - Gestão de pessoas

No final do exercício de 2016 o CRECI RN contava com 21 (vinte e um) funcionários efetivos, todos alocados em área 
fim deste Conselho. 

Distribuição da força de trabalho 

A força de trabalho citada no quadro acima fica distribuída nos setores: Recepção, secretaria, superintendência,  recursos 
humanos, departamento jurídico,  departamento de tecnologia da informação, superintendência e fiscalização. 

6.1.1 - Estrutura de pessoal da unidade

VIDE ANEXO III - Item 4

6.1.2 - Demonstrativo das despesas com pessoal

A Superintendência relatou que não houve ocorrência para este item. 

6.1.3 - Gestão de riscos relacionados ao pessoal

Não houve ocorrência no exercício 

6.1.4 - Contratação de mão de obra temporária

Os serviços de TI são desenvolvidos por departamento próprio, dotado de 1 (um) funcionário  (o outro funcionário foi 
demitido no decorrer do exercício), com nível superior na área, onde desenvolve o gerenciamento de rede, do sistema de 
gestão e demais atribuições do setor. 

6.2 - Gestão da tecnologia da informação
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gestão e demais atribuições do setor. 

Teve como principal ação no exercício a instauração de projeto para adquirir novo sistema de gestão web para o próximo 
exercício, com isso aumentar a capacidade de prestar serviços on-line para os usuários, tendo em vista que o atual 
sistema de gestão não oferece tal possibilidade.

O principal sistema utilizado pelo CRECI RN é denominado “Incorpware” cuja a empresa FARAH CONTABILIDADE 
ME presta serviço de manutenção e suporte do sistema.

O referido sistema atende todos os setores do CRECI RN, com o objetivo de subsidiar o setor financeiro, emitindo 
boletos integrados com o sistema do Banco do Brasil, emite ainda diversos relatórios relacionados ao setor. 

Na secretaria gerencia atendimentos, abertura de processos, inscrições, cadastros e relatórios diversos. 
No âmbito da fiscalização, cadastra auto de infração, de constatação e gerenciamento de processos, integrando com 
demais setores, proporcionando assim o acompanhamento de todos os processos e suas tramitações.

O CRECI-RN também utiliza o sistema SISCAC - Sistema Integrado de Contabilidade Aplicada à Conselhos cujo 
objetivo é gerenciar toda a contabildiade do CRECI-RN.

6.2.1 - Principais sistemas de informações
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As ferramentas de relacionamento com a sociedade e inscritos neste órgão se dá por meio do telefone fixo (83) 2107-
0406 para informações em geral. Através do site www.crecirn.org que dispõe de canal “fale conosco”,  e demais recursos 
que facilitam o relacionamento cidadão/inscrito com o CRECI RN.

Dispomos ainda de Ouvidoria com Ouvidor nomeado pelo Presidente que atende através do e-mail 

ouvidoria@crecirn.org.

Em relação as atividades de fiscalização dispomos de e-mail fiscalização@crecirn.org e telefone fixo (84) 4008-0002 
para denúncias e informações, além do canal no site citado anteriormente.

O CRECI RN atende ainda pelo e-mail creci@crecirn.org a diversas demandas que quando as recebidas são 
encaminhadas para o setor competente que dá providência que o caso requer. 

7 - RELACIONAMENTO COM A SOCIEDADE

Visando facilitar o acesso das informações relacionadas a estrutura, finalidade organograma, pessoal, patrimônio, 
balanços contábeis e ações realizadas na capital e no interior do Estado, mantém em sua página da internet ícone 
denominado Portal da Transparência, em atendimento as disposições da Lei da Informação, onde o usuário poderá 
acessar dados relacionados a UPC CRECI-RN. 

Possui ainda uma ouvidoria, ou seja um canal direto onde seu público alvo, bem como toda a sociedade tem a 
possibilidade de apresentar reclamações, avaliações dos serviços prestados. No mesmo sentido, possui contas de 
facebook, twiter, instagran e atendimento pessoal na sede da UPC CRECI-RN.

7.1 - Canais de acesso do cidadão

A aferição é efetuada através das demandas da Ouvidoria, como também das demandas recebidas pelo e-mails acima 
relacionados 

7.2 - Aferição do grau de satisfação dos cidadãos-usuários

No exercício em referência utilizou como mecanismo de transparência a prestação de contas on line, disponibilizada no 
site www.crecirn.org e ainda relatório de produtividade do setor de fiscalização, disponibilizado no site do COFECI 
www.cofeci.gov.br. 

7.3 - Mecanismos de transparência das informações relevantes sobre a atuação da unidade

A sede do CRECI RN funciona em imóvel próprio, situado na Rua Mirabeau da Cunha Melo, 1924, Candelária, Natal, 
possuindo ainda uma delegacias regionais, na cidade de Mossoró situada na Av. Alberto Maranhão, 1505, Sala 6, 
Shopping Oásis Center, Centro. Toda a estrutura da sede e delegacia do CRECI RN possuem os mecanismos para 
atendimento aos inscritos e sociedade, atendendo as normas de acessibilidade pela legislação vigente. 

7.4 - Medidas para garantir a acessibilidade aos produtos, serviços e instalações
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No exercício de 2017 a UPC CRECI-RN alcançou superávit patrimonial financeiro na ordem de R$ xxxxxxxxxx, 
demonstrando um desempenho positivo da Gestão.

8- DESEMPENHO FINANCEIRO E INFORMAÇÕES CONTÁBEIS

No exercício o CRECI-RN teve um superávit orçamentário no valor de R$ 131.334,14 (cento e trinta e um mil, trezentos 
e trinta e quatro reais e catorze centavos). A receita realizada no exercício foi de R$ 1.874.905,83 (hum milhão, 
oitocentos e setenta e quatro mil, novecentos e cinco reais e oitenta e três centavos) e a despesa paga foi de R$ 
1.743.571,69 (hum milhão, setecentos e quarenta e três mil, quinhentos e setenta e um reais e sessenta e nove centavos).

Houve no exercício um aumento da inadimplência em relação a débitos de profissionais, principalmente em relação aos 
créditos em execução fiscal.

8.1 - Desempenho financeiro no exercício

Não tivemos depreciação, amortização dos bens patrimoniais e avaliação dos ativos e passivos do Regional

8.2 - Tratamento contábil da depreciação, da amortização e da exaustão de itens do
patrimônio e avaliação e mensuração de ativos e passivos

A partir do exercício de 2017 será implantado o sistema de apuração de custos.

8.3 - Sistemática de apuração de custos no âmbito da unidade

As Demonstrações Contábeis do Conselho Regional dos Corretores de Imóveis 17ª Região foram elaboradas 
em conformidade com a Lei n.º 4.320/64, em observância às Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas 
ao Setor Público; aos Princípios Contabilidade; 

Os procedimentos contábeis adotados estão em consonância com o que dispõe o Manual de Contabilidade 
do Sistema COFECI/CRECIs, aprovado por meio da Resolução CFC n. 1.161/09, alinhado as Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – Resoluções CFC nºs 1.128/08 a 1.137/08. As 
demonstrações contábeis são ainda elaboradas conforme a Parte V – Demonstrações Contábeis do Manual 
de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, da Secretaria do Tesouro Nacional (STN).

8.4 - Demonstrações contábeis exigidas pela Lei 4.320/64 e notas explicativas

VIDE ANEXO VIII

8.4.1 - Balanço Orçamentário

VIDE ANEXO XI

8.4.2 - Balanço Financeiro
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VIDE ANEXO IX

8.4.3 - Balanço Patrimonial Comparado

VIDE ANEXO X

8.4.4 - Demonstrações das Variações Patrimoniais

VIDE ANEXO XII

8.4.5 - Fluxo de Caixa

CONSELHO  REGIONAL  DOS CORRETORES  DE IMÓVEIS  DA 17ª REGIÃO.
NOTAS EXPLICATIVAS  REFERENTES  ÁS DEMONSTRAÇÕES  CONTÁBEIS  EM 31/12/  2016.

1. CONTEXTO  OPERACIONAL.

O Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 17ª Região, Estado do Rio Grande do Norte (CRECI 17ª 
Região/RN ou CRECI/RN), pessoa jurídica de direito público, com sede e foro na cidade de Natal, Capital do 
Estado do Rio Grande do Norte, criado pela Resolução-COFECI nº 11/78 ratificada pela Resolução 26/79, 
publicadas nos DOU dos dias 26/12/1978 e 22/01/1979, respectivamente, tendo como base legal o inciso IV, 
art. 16 da Lei 6.530/78, regulamentada pelo inciso VII, art. 10 do Decreto Federal nº 81.871/78., elaborada 
nos termos da Lei de regência da profissão à época em vigor,

atualmente sob a égide da Lei nº 6.530, de 12 de maio de 1978, regulamentada pelo Decreto nº 81.871, de 
29 de junho de 1978, a qual sofreu alterações introduzidas pela Lei nº 10.795, de 05 de dezembro de 2003, 
com poderes para fiscalizar, orientar e disciplinar o exercício da profissão de Corretor de Imóveis em todo o 
território do Estado do Rio Grande do Norte, além de representar, nos limites de sua competência e 
abrangência, com autonomia administrativa, operacional e financeira, em juízo ou fora dele, os legítimos 
interesses de seus inscritos, é órgão integrante do Sistema COFECI/CRECI e funcionará sob a organização 
básica  estabelecida neste Regimento e em atos posteriores que vierem a complementá-lo.

A sua principal fonte de recursos é a arrecadação de anuidades dos profissionais e empresas de corretores 
de imóveis, sendo que, do produto de arrecadação das anuidades, 20% é creditado ao COFECI.

2. APRESENTAÇÃO  E ELABORAÇÃO  DAS DEMONSTRAÇÕES  CONTÁBEIS.

As Demonstrações Contábeis são de responsabilidade de sua Administração. Foram organizadas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, elaboradas em conformidade com a Lei nº 
4.320/64, em observância às Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP) e 
sua nova harmonização internacional; aos Princípios Contábeis geralmente aceitos.

3. PRINCIPAIS  DIRETRIZES  CONTÁBEIS.

A partir de 1º de janeiro de 2014 a contabilidade do Conselho Regional dos Corretores de Imóveis do Estado 
do Rio Grande do Norte, passou a ser elaborada as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público. As demonstrações contábeis são ainda elaboradas em conformidade ao que regulamenta a Parte V – 
Demonstrações Contábeis do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, da Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN).

3.1 PRINCIPAIS  PRÁTICAS  CONTÁBEIS.

8.4.6 - Notas Explicativas
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As principais práticas contábeis utilizadas na preparação das demonstrações contábeis estão definidas a 
seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os períodos apresentados, salvo 
disposição em contrário.

3.1.1  Ativo Circulante:

O Ativo Circulante é demonstrado ao valor de realização, incluindo, conforme aplicável, os rendimentos.

a) Disponibilidades:  Caixa e Equivalentes  de Caixa:

Em 31/12/2016 o CRECI 17ª Região possuía, além da conta corrente de movimentação, as seguintes 
aplicações financeiras:

- Caderneta de Poupança junto ao Banco do Brasil S/A e Caixa Econômica Federal S/A, registrada ao valor 
original e acrescida dos rendimentos auferidos até a data do Balanço Patrimonial.
- Aplicação em Fundos de Renda Fixa no Siccob – Secovicred, registrado ao valor original acrescido dos 
rendimentos auferidos até a data do Balanço Patrimonial.

b) Créditos  de Curto  Prazo:

Os créditos decorrentes de anuidades foram contabilizados pelo regime de competência, como créditos a 
receber, no início do exercício, e o seu reflexo foi evidenciado nas variações aumentativas, sendo 
apresentado em 31/12/2016, um montante de:

c) Demais  Créditos  e Valores  de Curto  Prazo:

Compreendem os valores a receber relativos a adiantamentos para colaboradores, valores a receber de 
entes públicos e terceiros até o término do exercício seguinte.

3.1.2  Ativo Não Circulante:

Neste grupo estão incluídos os bens de permanência duradoura, destinados ao funcionamento normal da 
entidade, assim como os direitos exercidos com essa finalidade realizável no longo prazo:

a) Créditos  de Longo Prazo:

Representam os créditos a receber cuja realização provável se dará após o término do exercício seguinte, o 
que, normalmente, significa que serão realizados num prazo superior a um ano a partir da data do Balanço, 
está registrado a importância de R$ 2.527.800,00 (dois milhões, quinhentos e vinte e sete mil e oitocentos 
reais).

3.1.3  Passivo  Circulante:

É registrado pelo valor de liquidação em ordem decrescente de exigibilidade. Correspondem aos salários dos 
colaboradores, encargos sociais, fornecedores de materiais e serviços, provenientes de despesas liquidadas 
e não pagas até 31.12.2016, impostos retidos de terceiros e colaboradores, cota-parte e provisões.

a) Provisões  de Férias:

A provisão de férias é constituída mensalmente em atendimento ao regime de competência, com base nos 
saldos de férias adquiridos e proporcionais dos colaboradores do CRECI-RN, acrescida dos respectivos 
encargos sociais.

3.1.4  Patrimônio  Líquido:

A situação do Patrimônio Líquido/Social apurada no Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2016 está 
assim constituída:

O Patrimônio Social do CRECI-RN é formado pelo superávit apurado em cada exercício, créditos inscritos em 
dívida ativa e direitos a receber, não sendo dividido em quotas ou qualquer outra forma de participação.
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De acordo com as demonstrações contábeis, notas explicativas e tendo em vista as justificativas 
apresentadas e de posse de todos os elementos possíveis para avaliar a movimentação patrimonial realizada 
no período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2016, a Diretoria do CRECI-RN entende que o Balanço 
Patrimonial, Financeiro e demais Demonstrações Contábeis espelham com exatidão e transparência todas 
as transações realizadas no período.

4. Resultado  Financeiro

O Resultado financeiro é representado pela diferença entre o ativo financeiro e o passivo financeiro. O 
superávit financeiro apresentado poderá servir de fonte de recurso para abertura de créditos adicionais ao 
orçamento de 2016 conforme art. 43 da Lei 4.320/64.

5.Resultado  Orçamentário

O orçamento do CRECI 17ª Região para o exercício de 2016 foi aprovado pelo ATO DE N° 330/2015 em 
26/10/2015. No Balanço Orçamentário estão contabilizados os valores das receitas arrecadadas e as 
despesas liquidadas no exercício, sendo o resultado orçamentário apurado pela diferença entre o total 
desses valores.

As receitas correntes estão representadas por anuidades, emolumentos com inscrições, expedições de 
carteiras e certidões, atualização monetária, multas e juros, multas por infrações, rendimentos de aplicações 
financeiras, doações, taxa de utilização, receita de ônus de sucumbência, custas processuais e recuperações 
de despesas.

As despesas correntes estão representadas por pessoal e encargos, benefícios assistenciais, uso de bens e 
serviços,

financeiras, tributárias e contributivas ( tributos, Cota Parte). As despesas de Capital estão representadas 
pela aquisição de bens do imobilizado.

Natal, 31 de dezembro de 2016

Waldemir Bezerra de Figueiredo                                     Paulo Ronaldo Pinheiro de Souza
Presidente                Tesoureiro

João dos Santos de Azevedo
Contador
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No exercício de 2016 as ações desenvolvidas pela UPC CRECI-RN foram norteadas pelos princípios 
constitucionais atinentes a administração pública realizados em consonância com os preceitos da Lei 
6.530/78, Decreto 81.871/78, Lei 8.666/93, 

Regimento Interno do CRECI/RN, Resoluções e Atos expedidos pelo Conselho Federal de Corretores de 
Imóveis.

9 - CONFORMIDADE DA GESTÃO E DEMANDAS DOS ÓRGÃOS DE CONTROLE

Em atenção ao cumprimento do Acórdão do TCU de n° 905/2016 e Acórdão TCU de n° 

6673/2016, informar o que se segue:

Antes mesmo da decisão emanada pelo citado Acórdão, o CRECI/RN já havia se antecipado 

no que se refere a demissão de alguns dos seus funcionários, não todos, pelas seguintes razões, que inclusive foram 

citadas no Recurso de Reconsideração apresentado aquela decisão do TCU: financeira e da necessidade de pessoal para 

executar os serviços pertinentes as obrigações dessa Autarquia Federal.

No que tange abster-se ou não em admitir pessoal sem a realização prévia de concurso ou 

seleção público, além de qual regime contratar, se celetista ou pelo RJU, essa ainda é uma questão controversa perante o 

STF, visto que encontra-se matéria neste sentido pendente de julgamento.

O CRECI/RN não pode realizar concurso público como determina a CF, pois o 

STF entende, atualmente, que o regime de contratação de pessoal é o estatutário, e não, o celetista.

O TCU e a AGU não admite que o regime de contratação de funcionários 

pelos conselhos de classe se dê pelo regime estatutário, mas sim celetista.

No entanto, o Procurado Geral da República ingressou com duas ações de 

controle concentrado de constitucionalidade (ADI 5367 E ADPF 367), reconhecendo que o regime 

estatutário, muito embora deva ser observado pelos conselhos, os mesmos não possuem competência 

para enquadrar seus empregados na Lei 8.112/90. 

Portanto, se, por um lado, temos que prestar um serviço público eficiente e de 

qualidade, por outro, não poderíamos realizar concurso público por nenhum dos dois regimes de 

contratação, nem o celetista, sob pena de enfrentarmos ações judicias, nem o estatutário, porque 

realmente não temos competência, fatos que nos colocam à margem da lei, não porque queremos, e 

sim, porque, de forma equivocada, o STF tem entendido dessa forma.

Ademais, é de bom alvitre esclarecer que tais funcionários, apesar de não 

terem sido contratados, há época, por concurso público, o foram através de seleção realizada pelo 

IEL – Instituto Euvaldo Lodi, inicialmente como estagiários, e posteriormente, findo o prazo 

estabelecido para tanto e em virtude da necessidade dessa mão-de-obra pelo CRECI/RN para 

desenvolver seu mister como autarquia federal especial, foram admitidos.

9.1 - Tratamento de determinações e recomendações do TCU
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Mesmo estando nessa incerteza jurídica, o CRECI/RN, seguindo orientação do 

Conselho Federal – COFECI e em cumprimento a decisão do TCU está elaborando edital para 

realização de seleção pública para contratação temporária de funcionários, que será realizado em 

breve, quando poderá demitir os restantes dos atuais funcionários.

A questão financeira pesou sobremaneira em impossibilitar demitir todos os 

funcionários.

Explica-se. Desde o ano de 2016 os Conselhos Regionais de todo o pais vem 

passando por uma grave crise financeira.

Os mesmos possuem sua manutenção e cumprem seu papel de disciplinar e 

fiscalizar o exercício da atividade profissional de corretores de imóveis, única e exclusivamente com 

os recursos oriundo das anuidades pagas pelas pessoas físicas e jurídicas inscrita nos seus quadros.

Ocorre que como dito acima, desde o ano passado, ante o agravamento da 

crise financeira do país, principalmente a crise no setor imobiliário, a inadimplência aumentou de 

forma avassaladora no que pertine ao pagamento das anuidades, beirando, no caso do CRECI/RN, ao 

percentual de quase 65%(sessenta e cinco por cento).

Essa situação financeira, em verdade, foi que impediu o CRECI/RN demitir 

todos os seus funcionários de uma única vez, haja vista não possuir verba suficiente para poder 

honrar como pagamento dos valores das rescisões trabalhistas, tendo que fazer de forma parcial, 

demitindo primeiramente aqueles que fariam menos faltas para execução de suas atividades, 

permanecendo, por enquanto, apenas com os funcionários imprescindíveis para continuar realizando 

o seu mister público.  

Não houve ocorrência no exercício 

9.2 - Tratamento de recomendações do Órgão de Controle Interno

Não houve ocorrência no exercício 

9.3 - Medidas administrativas para apuração de responsabilidade por dano ao Erário
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A UPC CRECI-RN no exercício de suas atribuições, segundo notícias colhidas pela Autarquia em diversos 
meios de comunicação, tem obtido excelentes resultados no cumprimento de sua missão, tem conseguido 
difundir no mercado imobiliário Potiguar as verdadeiras atribuições de suas responsabilidades como Órgão 
de fiscalização profissional da categoria de corretor de imóveis.

O exercício de 2016 foi de qualificação para os corretores de imóveis do Rio Grande do Norte. Mais de 25 
palestras foram realizadas em todo o Estado. Além do conhecimento, os eventos realizados pelo Conselho 
levaram aos profissionais e aos colaboradores cultura, e despertaram a solidariedade.
Entre as iniciativas realizadas, pode-se destacar:

- Curso de Avaliação Mercadológica de imóveis e de Despachante de Imóveis, cursos qualificaram os 
profissionais para atuar na área imobiliária;

- O presidente levou seus conhecimentos sobre Captação de Imóveis com Exclusividade aos municípios 
Potiguares;

- Em palestras no interior do estado, foram abordados com variedade de temas que fomentam o 
conhecimento dos corretores de imóveis das regiões visitadas.

- Mais um recorde de arrecadação foi alcançado pela Campanha doação de alimentos em virtude das 
palestras realizadas.

 DUCENTÉSIMA DÉCIMA REUNIÃO PLENÁRIA DO CRECI/RN/17ªREGIÃO TRIÊNIO 2016/2018.

Aos 03 dias do mês de março do ano de 2017, na sede do Conselho Regional de Corretores de Imóveis do 
Rio Grande do Norte, realizou-se a Ducentésima Décima Reunião Plenária do CRECI/RN, registrando o que 
segue: 

PARTICIPANTES

Waldemir Bezerra de Figueiredo ,Roberto Carlos Correia Peres, José Thiago Melo Gadelha Simas, Moisés 
Marinho Mesquita, Maria Ilce de Miranda Liberato, Paulo Ronaldo Pinheiro de Souza, Lélio Dias Cabral de 
Macedo, José Jurandi de Souza, Lindemberg Souza Fernandes, Maria Fernanda Medeiros, João Francisco 
Garcia Hernandes, Eliane Maria de Lima Cavalcante Bezerra de Figueiredo, Pedro Cosme da Silva, 
Waldemir Carvalho Aquino Figueiredo, Abínio Arruda, Edilson Franklin Pereira Lima, Romildo Lourenço da 
Silva, José Abmael da Silva, João de Deus Fernandes Neto, Sebastião Bortone, José Sudário Júnior, Dimas 
Bezerra Fernandes, Simone Brilhante Maia, Aureliano Januário da Silva e Josafá Silva de Oliveira.

VERIFICAÇÃO DE “QUORUM”:
Informou o Secretário, Moisés Marinho Mesquita, a existência de “quorum” para o início dos trabalhos. 

LIVRO DE PRESENÇAS:
Assinaram o livro de presenças todos os Conselheiros do CRECI/RN acima citados. 

ABERTURA DA REUNIÃO:
Pedindo a proteção de Deus para que os trabalhos transcorressem em paz e harmonia, o Senhor Presidente 
Waldemir Bezerra de Figueiredo, declarou aberta a Ducentésima Décima Reunião Plenária  do 
CRECI/RN/17ª Região, informando que esta reunião em caráter de urgência, se destina a aprovação das 
contas do exercício de 2016.

APROVAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS- O Sr. Presidente, comunicou que por motivo de viagem o 
assessor contábil financeiro João dos Santos, encontrava-se ausente, sendo representado por sua 
assessora Ester Modesto, que foi solicitado pelo Sr. Presidente para a mesma detalhar as contas do 
exercício de 2016, que foi aprovada por unanimidade, com uma salva de palmas, por meio do ato nº 
347/2017.

10 - OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES
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COMUNICAÇÃO DO PRESIDENTE;O Sr. Presidente, agradeceu a presença de todos, comunicando que 
mais uma vez, o conselho se reuniu,  para uma causa importante. Nada mais havendo a tratar encerrou a 
sessão mandando lavrar a presente ata.

Waldemir Bezerra de Figueiredo                             Moisés Marinho Mesquita
               Presidente                                                      1ª Dir. Secretário

RESOLUÇÃO-COFECI N.º 1.392/2017
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Aprova Processos de Prestação de Contas 
de Conselhos Regionais de Corretores de 
Imóveis-Crecis, do exercício de 2016 e dá 
outras providências.

O CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS-COFECI, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 16, Inciso XII, da Lei nº 6.530, 
de 12 de maio de 1978,

CONSIDERANDO a decisão adotada pelo Egrégio Plenário, na 
Sessão realizada no dia 07 de abril de 2017,

RESOLVE: 

Art. 1º - APROVAR, julgando regulares, os Processos de Prestação 
de Contas dos Creci’s das 1ª, 2ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª, 9ª, 11ª, 12ª, 13ª, 14ª, 15ª, 16ª, 17ª, 18ª, 
19ª, 20ª, 21ª, 22ª, 23ª, 24ª, 25ª e 26ª Regiões, referentes ao exercício de 2016, em 
conformidade com os Arts. 31, I, 36 e 38, caput, do Regimento do COFECI, aprovado com 
a Resolução-COFECI nº 1.126/09.

Art. 2º - APROVAR, julgando regular com ressalva, o Processo de 
Prestação de Contas do Creci 3ª Região/RS, referente ao exercício de 2016, em 
conformidade com os Arts. 31, II, 36 e 38, I, do Regimento do COFECI, aprovado com a 
Resolução-COFECI nº 1.126/09.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogadas as 
disposições em contrário.

Brasília(DF), 10 de abril de 2017
                               

JOÃO TEODORO DA SILVA
Presidente

ANTONIO ARMANDO CAVALCANTE SOARES
Diretor Tesoureiro
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 Demonstrativo da Receita por Origem

ANEXO I -

Descrição 2016 2015

1.966.022,241.841.355,84RECEITAS CORRENTES

1.638.631,221.422.015,28CONTRIBUIÇÕES

83.933,6089.495,02EXPLORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS

27.718,7565.063,80FINANCEIRAS

106.076,5320.419,26OUTRAS RECEITAS CORRENTES

97.000,00240.000,00TRANSFERENCIAS CORRENTES

12.662,144.362,48OUTRAS RECEITAS CORRENTES

0,0033.550,00RECEITAS DE CAPITAL

0,000,00OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS

0,0033.550,00ALIENAÇÕES DE BENS

0,000,00ALIENAÇÕES DE TÍTULOS E AÇÕES

0,000,00AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS

0,000,00TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

0,000,00OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

1.966.022,241.874.905,84TOTAL:

Fonte: SISCAC - Sistema Integrado de Contabilidade Aplicada à Conselhos
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Previsão e Arrecadação por Natureza

ANEXO II -

Descrição Prevista Arrecadada Realizado(%)

76,471.841.355,842.407.800,00RECEITAS CORRENTES PREVISTAS

81,221.422.015,281.750.800,00CONTRIBUIÇÕES

35,1089.495,02255.000,00EXPLORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS

0,0065.063,800,00FINANCEIRAS

6,1520.419,26332.000,00OUTRAS RECEITAS CORRENTES

0,00240.000,000,00TRANSFERENCIAS CORRENTES
	

6,234.362,4870.000,00OUTRAS RECEITAS CORRENTES

27,9633.550,00120.000,00RECEITAS DE CAPITAL PREVISTAS

0,000,000,00OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS

83,8833.550,0040.000,00ALIENAÇÕES DE BENS

0,000,000,00ALIENAÇÕES DE TÍTULOS E AÇÕES

0,000,000,00AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS
CONCEDIDOS

0,000,0080.000,00TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

0,000,000,00OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

74,171.874.905,842.527.800,00TOTAL:

Fonte: SISCAC - Sistema Integrado de Contabilidade Aplicada à Conselhos
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Despesas por Modalidade de Contratação - Créditos Originários - TOTAL

ANEXO III -

Despesa PagaDespesa Liquidada
Modalidade de Contratação

2016 2015 2016 2015

1. Modalidade de Licitação
(a+b+c+d+e+f+g)

2.600,00 238,98 2.600,00 238,98

a) Convite 0,00 0,00 0,00 0,00

b) Tomada de preços 0,00 0,00 0,00 0,00

c) Concorrência 0,00 0,00 0,00 0,00

d) Pregão 2.600,00 238,98 2.600,00 238,98

e) Concurso 0,00 0,00 0,00 0,00

f) Consulta 0,00 0,00 0,00 0,00

g) Regime Diferenciado de Contratações
Públicas

0,00 0,00 0,00 0,00

2. Contratações Diretas (h+i) 680.672,87 478.525,95 626.125,42 437.616,75

h) Dispensa 680.672,87 478.525,95 626.125,42 437.616,75

i) Inexigível 0,00 0,00 0,00 0,00

3. Regime de Execução Especial 0,00 0,00 0,00 0,00

j) Suprimento de fundos 0,00 0,00 0,00 0,00

4. Pagamento de Pessoal (k+l) 898.559,42 1.124.338,94 434.115,38 687.214,57

k) Folha de Pagamento 834.219,36 1.031.367,63 369.775,32 594.243,26

l) Diárias 64.340,06 92.971,31 64.340,06 92.971,31

5. Outros 384.731,39 963.658,35 677.077,78 934.978,50

6. Total (1+2+3+4+5) 1.966.563,68 2.566.762,22 1.739.918,58 2.060.048,80

Fonte: SISCAC - Sistema Integrado de Contabilidade Aplicada à Conselhos
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Despesas por Grupo e Elemento de Despesa - Créditos Originários - TOTAL

ANEXO IV -

Despesas Correntes

Valores PagosLiquidadaEmpenhada
Grupos de Despesa

2016 2015 2016 2015 2016 2015

1. Despesa de Pessoal 953.676,12 1.159.062,17 834.219,36 1.031.367,63 703.602,36 850.558,63

REMUNERAÇÃO PESSOAL 695.850,00 863.232,23 673.271,06 766.388,96 673.271,06 766.388,96

ENCARGOS PATRONAIS 257.826,12 295.829,94 160.948,30 264.978,67 30.331,30 84.169,67

BENEFÍCIOS A PESSOAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais elementos do grupo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

2. Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

3. Outras Despesas Correntes 1.239.609,98 1.716.392,13 1.085.052,70 1.429.446,51 964.449,55 1.211.104,64

OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS -
PESSOAS JURÍDICAS

627.474,63 923.415,02 583.152,02 858.050,47 535.605,92 757.005,18

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 360.000,00 500.000,00 301.273,14 307.237,71 240.885,82 204.394,83

MATERIAL DE CONSUMO 105.590,71 119.853,60 93.738,99 108.116,63 88.093,26 97.528,01

Demais elementos do grupo 146.544,64 173.123,51 106.888,55 156.041,70 99.864,55 152.176,62

Despesas de Capital

Valores PagosLiquidadaEmpenhada
Grupos de Despesa

2016 2015 2016 2015 2016 2015

4. Investimentos 25.591,82 26.023,28 0,00 6.549,00 0,00 5.831,73

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS
PERMANENTES

25.591,82 19.399,28 0,00 0,00 0,00 0,00

OBRAS, INSTALAÇÕES 0,00 6.624,00 0,00 6.549,00 0,00 5.831,73

CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS
AOS CRECI'S

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais elementos do grupo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

5. Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

6. Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

AMORTIZAÇÃO DE DÍVIDA JÁ
CONTRATADAS

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Fonte: SISCAC - Sistema Integrado de Contabilidade Aplicada à Conselhos
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Força de Trabalho da UJ - Situação apurada em 31/12

ANEXO V -

Egressos no
Exercício

Ingressos no
Exercício

Lotação EfetivaTipologias dos cargos

1. Força de Trabalho (1.1 + 1.2) 31 2

1.1. Servidores em Cargos Efetivos 21 2

1.2. Cargos em Comissão 10

1.2.1. Assessoramento Superior

1.2.2. Função Gratificada 10

2. Servidores com Contratos Temporários

3. Total de Servidores (1+2) 31 2

Fonte: SISCAC - Sistema Integrado de Contabilidade Aplicada à Conselhos

Quantidade de Servidores da UJ por Faixa Etária - Situação Apurada em 31/12

ANEXO VI -

Quantidade de Servidores por Faixa Etária

Acima de 60
Anos

De 51 a 60
Anos

De 41 a 50
Anos

De 31 a 40
Anos

Até 30 Anos
Tipologias do Cargo

1 - Provimento de cargo efetivo 5 6 4 2 4

Servidores efetivos 5 6 4 2 4

Servidores com contratos temporários

2 -Provimento de cargo em comissão 1 2 3 2 2

Assessoramento superior

Funções gratificadas 1 2 3 2 2

Totais (1+2) 6 8 7 4 6

Fonte: SISCAC - Sistema Integrado de Contabilidade Aplicada à Conselhos
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ANEXO VII -

Quantidade de Servidores da UJ por Nível de Escolaridade - Situação Apurada em 31/12

Quantidade de Pessoas por Nível de Escolaridade

10987654321
Descrição

1. Provimento de cargo efetivo 5 7 2

1.1. Servidores efetivos 5 7 2

1.2. Servidores com contratos temporários

2. Provimento de cargo em comissão 4 5 1

2.1. Assessoramento superior

2.2. Funções gratificadas 4 5 1

3. Totais (1+2) 9 12 3

Legenda

Nível de Escolaridade:

1 - Analfabeto

2 - Alfabetizado sem cursos regulares

3 - Primeiro grau incompleto

4 - Primeiro grau

5 - Segundo grau técnico

6 - Superior

7 - Aperfeiçoamento / Especialização / Pós-graduação

8 - Mestrado

9 - Doutorado / Pós-doutorado / PhD / Livre docência

10 - Não classificada

Fonte: SISCAC - Sistema Integrado de Contabilidade Aplicada à Conselhos
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Balanço Orçamentário

ANEXO VIII -

Descrição Previsão Inicial Previsão Atualizada Receita Realizada Saldo

1.841.355,84 566.444,162.407.800,002.407.800,00RECEITAS CORRENTES PREVISTAS

CONTRIBUIÇÕES 1.750.800,00 1.750.800,00 1.422.015,28 328.784,72

EXPLORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 255.000,00 255.000,00 89.495,02 165.504,98

FINANCEIRAS 0,00 0,00 65.063,80 -65.063,80

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 332.000,00 332.000,00 20.419,26 311.580,74

TRANSFERENCIAS CORRENTES 0,00 0,00 240.000,00 -240.000,00

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 70.000,00 70.000,00 4.362,48 65.637,52

33.550,00 86.450,00120.000,00120.000,00RECEITAS DE CAPITAL PREVISTAS

OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS 0,00 0,00 0,00 0,00

ALIENAÇÕES DE BENS 40.000,00 40.000,00 33.550,00 6.450,00

ALIENAÇÕES DE TÍTULOS E AÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00

AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS 0,00 0,00 0,00 0,00

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 80.000,00 80.000,00 0,00 80.000,00

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00

1.874.905,84 652.894,162.527.800,002.527.800,00TOTAL DAS RECEITAS:

DÉFICIT 400.669,58

TOTAL GERAL: 2.275.575,42

EmpenhadaDescrição Crédito DisponívelLiquidadaDotação AtualDotação Inicial

DESPESAS CORRENTES 173.159,771.919.272,062.193.286,102.366.445,871.949.800,00

PESSOAL E ENCARGOS 58.973,88834.219,36953.676,121.012.650,00702.800,00

BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS 5.000,000,000,005.000,0030.000,00

USO DE BENS E SERVIÇOS 105.185,89783.779,56879.609,98984.795,87817.000,00

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 4.000,00301.273,14360.000,00364.000,00400.000,00

DESPESAS DE CAPITAL CRÉDITO DISPONÍVEL 79.064,8147.291,6282.289,32161.354,13578.000,00

INVESTIMENTOS 75.762,3110.255,1225.591,82101.354,13573.000,00

INVERSÕES FINANCEIRAS 0,000,000,000,000,00

AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 3.302,5037.036,5056.697,5060.000,005.000,00

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 0,000,000,000,000,00
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RESERVA DE CONTIGÊNCIAS 0,000,000,000,000,00

TOTAL DAS DESPESAS: 252.224,581.966.563,682.275.575,422.527.800,002.527.800,00

TOTAL GERAL: 2.275.575,42

Fonte: SISCAC - Sistema Integrado de Contabilidade Aplicada à Conselhos

Balanço Patrimonial

ANEXO IX -

Descrição DescriçãoValor Atual Valor AtualValor Anterior Valor Anterior

5.178.761,156.162.375,39ATIVO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO5.178.761,156.162.375,39

1.454.097,901.537.933,09ATIVO CIRCULANTE PASSIVO CIRCULANTE1.013.769,912.030.146,79

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E
PREVIDENCIÁRIAS A PAGAR

123.140,97 130.963,62 130.617,00 180.809,00

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA PESSOAL A PAGAR123.140,97 130.963,62 0,00 0,00

CAIXA PESSOAL A PAGAR107.508,73 123.852,12 0,00 0,00

FUNDO FIXO DE CAIXA ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR0,00 0,00 130.617,00 180.809,00

BANCOS CONTA MOVIMENTO ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR14.860,74 5.954,69 130.617,00 180.809,00

BANCOS CONTA ARRECADAÇÃO OBRIGAÇÕES DE CURTO PRAZO0,00 0,00 437.859,62 368.228,88

BANCOS APLICAÇÃO FINANCEIRA OBRIGAÇÕES DE CURTO PRAZO171,50 556,81 437.859,62 368.228,88

ADIANTAMENTOS OBRIGAÇÕES FISCAIS DE CURTO
PRAZO

600,00 600,00 9.199,15 9.351,65

CRÉDITOS DE CURTO PRAZO DEPÓSITOS CONSIGNÁVEIS1.844.956,07 823.351,49 333.827,04 256.315,37

CRÉDITOS A RECEBER FORNECEDORES1.844.956,07 823.351,49 94.549,43 102.277,86

CRÉDITOS DO EXERCÍCIO OUTRAS OBRIGAÇÕES DE CURTO
PRAZO

1.844.956,07 823.351,49 284,00 284,00

CRÉDITOS DE EXERCÍCIOS
ANTERIORES

DEMAIS OBRIGAÇÕES DE CURTO
PRAZO

0,00 0,00 879.456,47 815.060,02

PARCELAMENTO DE DÉBITOS CONTAS A PAGAR0,00 0,00 18.275,27 16.162,74
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COTA PARTE CONTAS A PAGAR0,00 0,00 18.275,27 16.162,74

DEMAIS CRÉDITOS E VALORES DE
CURTO PRAZO

TRANSFERÊNCIAS LEGAIS47.620,45 47.619,61 858.940,67 796.656,75

ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS A
PESSOAL E A TERCEIROS

TRANSFERÊNCIAS LEGAIS2.619,61 2.619,61 858.940,67 796.656,75

ADIANTAMENTOS A PESSOAL VALORES EM TRÂNSITO0,00 0,00 2.240,53 2.240,53

ADIANTAMENTOS A TERCEIROS VALORES EM TRÂNSITO2.619,61 2.619,61 2.240,53 2.240,53

TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES A
RECUPERAR

OUTRAS OBRIGAÇÕES30.000,00 30.000,00 0,00 0,00

TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES A
RECUPERAR

OUTRAS OBRIGAÇÕES A PAGAR30.000,00 30.000,00 0,00 0,00

CRÉDITOS POR DANOS AO
PATRIMÔNIO

EMPRÉSTIMOS DE CURTO PRAZO0,00 0,00 90.000,00 90.000,00

DEPÓSITOS RESTITUÍVEIS E VALORES
VINCULADOS

EMPRÉSTIMOS OBTIDOS0,00 0,00 30.000,00 30.000,00

DEPÓSITOS RESTITUÍVEIS E VALORES
VINCULADOS

EMPRÉSTIMOS OBTIDOS0,00 0,00 30.000,00 30.000,00

OUTROS CRÉDITOS E VALORES DE
CURTO PRAZO A RECEBER

EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS15.000,00 15.000,00 0,00 0,00

OUTROS CRÉDITOS E VALORES DE
CURTO PRAZO A RECEBER

EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS15.000,00 15.000,00 0,00 0,00

ADIANTAMENTOS A COMPROVAR EMPRÉSTIMOS A PAGAR0,84 0,00 60.000,00 60.000,00

SUPRIMENTO DE FUNDOS EMPRÉSTIMOS A PAGAR0,84 0,00 60.000,00 60.000,00

VAR. PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS
PAGAS ANTECIPADAMENTE

DEPÓSITOS JUDICIAIS14.429,30 11.835,19 0,00 0,00

VAR. PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS
PAGAS ANTECIPADAMENTE

DEPÓSITOS JUDICIAIS14.429,30 11.835,19 0,00 0,00

VAR. PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS
PAGAS ANTECIPADAMENTE

RECEITAS ANTECIPADAS14.429,30 11.835,19 0,00 0,00

111.446,50111.446,50ATIVO NÃO-CIRCULANTE PASSIVO NÃO-CIRCULANTE4.164.991,244.132.228,60

ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO DÍVIDA DE LONGO PRAZO2.830.767,60 2.840.235,36 111.446,50 111.446,50

CRÉDITOS REALIZÁVEIS A LONGO
PRAZO

DÍVIDA DE LONGO PRAZO2.830.767,60 2.840.235,36 111.446,50 111.446,50

PARCELAMENTO DE DÉBITOS DÍVIDA INTERNA0,00 0,00 111.446,50 111.446,50

DÍVIDA ATIVA EXECUTADA DEPÓSITOS JUDICIAIS2.830.767,60 2.840.235,36 0,00 0,00
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INVESTIMENTOS, IMOBILIZADO E
INTANGÍVEL

1.301.461,00 1.324.755,88

IMOBILIZADO 1.301.461,00 1.324.755,88

BENS MÓVEIS 545.417,36 568.712,24

BENS IMÓVEIS 756.043,64 756.043,64

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 4.512.995,80 3.613.216,75

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 4.512.995,80 3.613.216,75

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 4.512.995,80 3.613.216,75

PATRIMÔNIO SOCIAL 4.512.995,80 3.613.216,75

RESULTADOS ACUMULADOS 4.512.995,80 3.613.216,75

DO EXERCÍCIO 899.779,05 82.968,16

DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 3.613.216,75 3.530.248,59

Fonte: SISCAC - Sistema Integrado de Contabilidade Aplicada à Conselhos

Demonstrações das Variações Patrimoniais

ANEXO X -

Descrição DescriçãoValor Atual Valor AtualValor Anterior Valor Anterior

2.459.579,621.953.713,61VARIAÇÃO PATRIMONIAL
AUMENTATIVA

VARIAÇÃO PATRIMONIAL
DIMINUTIVA

2.542.547,782.853.492,66

CONTRIBUIÇÕES PESSOAL E ENCARGOS2.400.000,00 2.202.000,00 871.255,86 1.031.367,63

CONTRIBUIÇÕES PESSOAL E ENCARGOS2.400.000,00 2.202.000,00 871.255,86 1.031.367,63

CONTRIBUIÇÕES PESSOAL E ENCARGOS2.400.000,00 2.202.000,00 871.255,86 1.031.367,63

EXPLORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS98.579,73 118.023,50 0,00 0,00

EXPLORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS98.579,73 118.023,50 0,00 0,00

EXPLORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS98.579,73 118.023,50 0,00 0,00

FINANCEIRAS USO DE BENS E SERVIÇOS23.046,14 23.467,74 781.184,61 1.120.974,28
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FINANCEIRAS USO DE BENS E SERVIÇOS23.046,14 23.467,74 781.184,61 1.120.974,28

FINANCEIRAS USO DE BENS E SERVIÇOS23.046,14 23.467,74 781.184,61 1.120.974,28

TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS240.000,00 97.000,00 0,00 0,00

TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS240.000,00 97.000,00 0,00 0,00

TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS240.000,00 97.000,00 0,00 0,00

VALORIZAÇÃO E GANHOS COM
ATIVOS

TRANSFERÊNCIAS0,00 0,00 27.192,83 15.863,98

VALORIZAÇÃO E GANHOS COM
ATIVOS

TRANSFERÊNCIAS0,00 0,00 27.192,83 15.863,98

VALORIZAÇÃO E GANHOS COM
ATIVOS

TRANSFERÊNCIAS0,00 0,00 27.192,83 15.863,98

DESVALORIZAÇÃO E PERDA DE
ATIVOS

0,00 0,00

DESVALORIZAÇÃO E PERDA DE
ATIVOS

0,00 0,00

DESVALORIZAÇÃO E PERDA DE
ATIVOS

0,00 0,00

OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS
AUMENTATIVAS

TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS91.866,79 102.056,54 274.080,31 291.373,73

OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS
DIMINUTIVAS

0,00 0,00

OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS
AUMENTATIVAS

TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS91.866,79 102.056,54 274.080,31 291.373,73

OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS
DIMINUTIVAS

0,00 0,00

OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS
AUMENTATIVAS

TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS91.866,79 102.056,54 274.080,31 291.373,73

OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS
DIMINUTIVAS

0,00 0,00

82.968,16899.779,05SUPERAVIT

TOTAL: 2.853.492,66 2.542.547,78

Fonte: SISCAC - Sistema Integrado de Contabilidade Aplicada à Conselhos
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Balanço Financeiro

ANEXO XI -

Ingressos Títulos Valor Dispêndios Títulos Valor

RECEITA ORÇAMENTARIA 1.874.905,84 DESPESA ORÇAMENTARIA 1.966.563,68

RECEITAS CORRENTES REALIZADA 1.841.355,84 DESPESAS CORRENTES  LIQUIDADAS 1.919.272,06

RECEITAS DE CAPITAL REALIZADAS 33.550,00 DESPESAS DE CAPITAL LIQUIDADAS 47.291,62

RECEITA EXTRA-ORÇAMENTARIA 2.141.299,97 DESPESA EXTRA-ORÇAMENTARIA 2.057.464,78

ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS A PESSOAL E A
TERCEIROS

45.129,48 ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS A PESSOAL E A
TERCEIROS

45.129,48

PESSOAL A PAGAR 673.271,06 PESSOAL A PAGAR 673.271,06

ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR 197.984,80 ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR 248.176,80

OBRIGAÇÕES DE CURTO PRAZO 890.062,66 OBRIGAÇÕES DE CURTO PRAZO 820.431,92

CONTAS A PAGAR 32.630,53 CONTAS A PAGAR 30.518,00

TRANSFERÊNCIAS LEGAIS 302.221,44 TRANSFERÊNCIAS LEGAIS 239.937,52

DISPONÍVEL DO EXERCÍCIO ANTERIOR 130.963,62 DISPONÍVEL PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE 123.140,97

TOTAL GERAL 4.147.169,43 TOTAL GERAL 4.147.169,43

Fonte: SISCAC - Sistema Integrado de Contabilidade Aplicada à Conselhos
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ANEXO XII -

Fluxo de Caixa

20152016Descrição

Fluxo de Caixa das Atividades das Operações -72.775,745.918,97

Ingressos 4.709.493,833.982.655,81

Receitas 1.966.022,241.841.355,84

Receitas de Contribuições 1.638.631,221.422.015,28

Exploração de Bens e Serviços 83.933,6089.495,02

Financeiras 27.718,7565.063,80

Receita da Dívida Ativa Tributária 0,000,00

Outras Receitas Correntes 118.738,6724.781,74

Transferencias Correntes 97.000,00240.000,00

Recebimentos Extra-Orçamentários 2.743.471,592.141.299,97

Desembolsos 4.782.269,573.976.736,84

Despesas 2.460.814,141.919.272,06

Pessoal e Encargos 1.031.367,63834.219,36

Benefícios Assistenciais 0,000,00

Uso de Bens e Serviços 1.122.208,80783.779,56

Financeiras 0,000,00

Transferencias Correntes 307.237,71301.273,14

Tributárias e Contributivas 0,000,00

Outras Despesas Correntes 0,000,00

Pagamentos Extra-Orçamentários 2.321.455,432.057.464,78

Fluxo de Caixa Líquido das Atividades das Operações -72.775,745.918,97

Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento -105.948,08-13.741,62

Ingressos 0,0033.550,00

Operações de Crédito Internas 0,000,00

Alienações de Bens 0,0033.550,00

Alienações de Títulos e Ações 0,000,00

Amortização de Empréstimos Concedidos 0,000,00

Transferências de Capital 0,000,00

Outras Receitas de Capital 0,000,00
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Desembolsos 105.948,0847.291,62

Aquisição de Ativo Não Circulante 25.948,0810.255,12

Amortização/Refinanciamento da Dívida 80.000,0037.036,50

Transferências de Capital 0,000,00

Fluxos de Caixa Líquido das Atividades de Investimento -105.948,08-13.741,62

Geração Líquida de Caixa e Equivalente de Caixa -178.723,82-7.822,65

Caixa e Equivalente de Caixa Inicial 309.687,44130.963,62

Caixa e Equivalente de Caixa Final 130.963,62123.140,97

Fonte: SISCAC - Sistema Integrado de Contabilidade Aplicada à Conselhos
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